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1. Considerações Preliminares  

Foi realizado no Hotel Ritz Lagoa das Antas, nos dias 8 e 9 de setembro de 2014, 
o segundo seminário do Ciclo de Debates promovido pelos Membros Brasileiros 
do Conselho Mundial da Água e seus parceiros reunidos na Seção Brasil, com o 
título “Água e Saneamento”. 

Este seminário se insere num conjunto de três eventos que visa contribuir para 
uma reflexão sobre um dos temas prioritários da Agenda Estratégica 2013-2015 
do Conselho Mundial da Água: Segurança Hídrica. Este Ciclo de Debates é 
realizado pela Rede Brasil de Organismos de Bacia (REBOB) e conta com o 
patrocínio da Caixa Econômica Federal (CEF) e apoio da Agência Nacional de 
Águas (ANA), da Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base 
(ABDIB), da Companhia de Águas do Brasil (CAB ambiental) e da Companhia de 
Saneamento de Alagoas (CASAL). 

Considerando o tema proposto para o segundo seminário, a Seção Brasil contou 
com o suporte da Companhia de Saneamento de Alagoas (CASAL) e a CAB 
ambiental na definição dos temas dos debates e dos palestrantes. O próximo 
seminário deste ciclo de debates terá como enfoque o Setor de Energia – “Água 
e Energia”, e será realizado nos dias 18 e 19 de novembro de 2014, na cidade de 
Foz do Iguaçu, com o apoio da Itaipu Binacional. 

Este conjunto de eventos contribuirá, por um lado, para uma abordagem 
brasileira sobre Segurança Hídrica na esfera das ações do Conselho Mundial da 
Água e, por outro, para subsidiar as discussões temáticas no contexto do 
processo regional das Américas (Norte, Sul, central e Caribe) a serem levadas ao 
7º Fórum Mundial da Água a realizar-se na Coréia do Sul em abril de 2015. 

Esta ajuda memória foi elaborada pelo relator do Seminário, Senhor Lauro de 
Menezes Neto, consultor em desenvolvimento de negócios na área de 
saneamento, com o apoio do Senhor Raimundo Alves de Lima Filho, Assessor 
Internacional da ANA. 

 

Segurança Hídrica: Uma Visão Brasileira  1 
Seminário Água e Saneamento  



 

2. Registro Geral da Sessão de Abertura, do painel “Água e as 
Pessoas – Sustentabilidade em Áreas Urbanas” e do painel 
“Água e as Pessoas – Sustentabilidade em Áreas Rurais” 

2.1. Contextualização 

O segundo seminário do Ciclo de Debates, que tratou do tema “Água e 
Saneamento”, reuniu profissionais, dirigentes e representantes das mais 
distintas instituições, públicas, privadas e ONGs de diferentes setores afetos ao 
tema, especialmente da região Nordeste, o que trouxe ganhos inquestionáveis 
para os objetivos do encontro.  

Promovido pela Seção Brasil, o seminário foi apresentado ao plenário pelo 
Governador do Conselho Mundial da Água (WWC, sigla em inglês) que 
representa o Brasil, Senhor Newton de Lima Azevedo e contou na abertura com 
as presenças do Excelentíssimo Governador do Estado de Alagoas, Senhor 
Teotônio Vilela, do Diretor de Financiamento de Infraestrutura da CAIXA, Senhor 
Rogério de Paula Tavares e do Secretário Nacional de Saneamento Ambiental do 
Ministério das Cidades, Senhor Osvaldo Garcia, que proferiu a palestra magna 
sobre o Binômio Água e Saneamento. 

Uma das constatações do seminário foi ressaltar a importância de que estes 
temas sejam discutidos em parceria com os verdadeiros atores do processo e 
que, nos dias de hoje, não se permite discussão desta magnitude de forma 
isolada, sem respaldo institucional significativo.  

Os debates mostraram o estágio atual dos serviços de saneamento do país, com 
ênfase no abastecimento de água e coleta e tratamento de esgotos sanitários, 
tanto em áreas urbanas quanto nas rurais. Também foi apresentada, de forma 
sucinta, a problemática dos serviços de drenagem urbana e suas implicações na 
vida da população e sua importância na segurança hídrica. Não foi abordado o 
tema dos resíduos sólidos. A discussão mostrou, ainda, os sucessos e os enormes 
desafios ainda a serem enfrentados na área institucional e tecnológica, além das 
deficiências de planejamento, investimento, gestão, comunicação e capacitação.  

Ficou claro que o Brasil ainda tem um longo caminho a percorrer para fornecer 
serviços de saneamento, no mínimo, satisfatórios à sua população, e os 
resultados deste Seminário, decerto, contribuirão para um aporte significativo 
aos membros da Seção Brasil e auxiliará a participação de todos no Conselho 
Mundial da Água e nas tratativas sobre este tema.  

2.2. Considerações Iniciais  

Iniciando o seminário, o Senhor Newton de Lima Azevedo, Governador do WWC, 
fez uma breve apresentação sobre o Ciclo de Debates sobre Segurança Hídrica e 
sua abordagem nas vertentes da produção de alimentos, do saneamento e da 
energia.  
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Ressaltando os objetivos da Seção Brasil, informou que este segundo seminário 
visa contribuir para uma reflexão sobre “Água e Saneamento”, um dos temas 
prioritários da Agenda Estratégica 2013-2015 do Conselho Mundial da Água e, 
ainda, subsidiar a construção da posição brasileira a ser levada nas reuniões do 
Conselho Mundial da Água e na estratégia de participação do Brasil no 7º Fórum 
Mundial da Água a ser realizado na Coréia em 2015. No cenário destes grandes 
eventos, foi lembrado que o 8º Fórum Mundial da Água será realizado em 2018 
aqui no Brasil, em Brasília, e terá como tema central “Compartilhando Água”. 

O Governador do WWC informou sobre a realização do próximo seminário – 
“Água e Energia”, em Foz do Iguaçu em novembro, que contará com o apoio da 
Itaipu Binacional. Finalizando sua apresentação, informou sobre a estrutura 
prevista para este seminário, agradeceu a presença do Governador do Estado de 
Alagoas, Senhor Teotônio Vilela, e anunciou a agenda do evento que contará com 
a palestra magna a ser proferida pelo Senhor Osvaldo Garcia, Secretário Nacional 
de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades e com dois painéis 
temáticos do dia seguinte: i) “A Água e as Pessoas - Sustentabilidade em Áreas 
Urbanas” e (ii) “A Água e as Pessoas – Sustentabilidade em Áreas Rurais”. 

Finalizou agradecendo aos membros da Seção Brasil pela dedicação e 
envolvimento, aos Coordenadores e Debatedores dos Painéis e a todos os 
presentes, que contribuíram para o para a realização deste evento. Agradeceu, 
por fim, à Caixa Econômica Federal, patrocinadora deste Ciclo de Debates, a 
Companhia de Saneamento de Alagoas – CASAL, a CAB ambiental, a Agência 
Nacional de Águas (ANA) e a Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústria 
de Base (ABDID), pelo apoio na realização do evento, e à Rede Brasil de 
Organismos de Bacia (REBOB), pela realização. 

Na sequência, foi dada a palavra ao Diretor de Financiamento de Infraestrutura 
da Caixa Econômica Federal, Senhor Rogério de Paula Tavares, que iniciou suas 
palavras ressaltando ser a importância da água maior que a do petróleo, pois é 
insubstituível e sua falta inibe a própria sobrevivência do ser humano. “Água é 
desenvolvimento e segurança hídrica é necessidade”, decretou Rogério Tavares.  

Em seu entendimento, a segurança hídrica deve ser abordada e, três vertentes: 
i) gestão de recursos hídricos; ii) mitigação dos efeitos climáticos; e iii) 
universalização do atendimento de água e esgoto. O referido diretor salientou 
que para a desejável universalização da água e do saneamento para a população, 
são necessários planejamento, financiamento e ações e que a Caixa Econômica 
Federal é e pretende continuar a ser, o principal financiador das ações de 
saneamento do Brasil. Finalizou com agradecimentos a todos os participantes 
pela oportunidade de participar deste seminário. 

A seguir foi facultada a palavra ao Excelentíssimo Governador do Estado de 
Alagoas, Senhor Teotônio Vilela, que iniciou sua fala cumprimentando a todos 
os presentes e ressaltando a importância deste seminário para a agenda do país, 
agradecendo por permitir que Alagoas sedie este evento. 

O Governador lembrou que, como Senador da República, participou da discussão 
da Lei das Águas e das discussões que culminaram com a criação da Agência 
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Nacional de Águas – ANA em 2000, citando o relatório da ONU de 2003, que 
alertou que a má distribuição da água em nosso planeta, denominado muitas 
vezes de Planeta Água ou Azul, resulta em excessos e carências deste recurso.  

O Governador teceu considerações sobre a relevância da água no planeta, 
notadamente no que se refere aos aspectos de doenças hídricas, escassez e 
poluição. Salientou que a maiorais das grandes cidades que apresentam 
problemas de abastecimento são de países em desenvolvimento, ressaltando o 
desequilíbrio na distribuição de água em nosso país com abundância em áreas 
pouco povoadas e escassez nos grandes centros urbanos. 

O Governador informou que no período de seu atual governo, enfrentou a maior 
seca e a maior enchente das últimas décadas e que várias foram as ações neste 
segmento visando uma distribuição mais equilibrada deste bem. Entre estas 
destacou a construção de 100 km do Canal do Sertão, “segundo maior rio 
alagoano”, com sua vazão permanente de 32 m³/s, beneficiando a agropecuária 
e as populações do semiárido, além da implantação de três novas adutoras, a do 
Agreste e a da Bacia Leiteira, ambas retirando água diretamente do Rio São 
Francisco e a do Alto Sertão, que retira água do Canal do Sertão. Ressaltou 
também as ações da CASAL – Companhia de Saneamento de Alagoas, relativas 
ao esgotamento sanitário, que resultarão na elevação do atendimento de 33% 
para 80% da população de Maceió até 2018.  

Finalmente elogiou a realização deste seminário que coloca em debate a difícil 
missão de equilibrar o manejo da água, sua preservação e o necessário equilíbrio 
ecológico, enfatizando a relevância do debate sobre segurança hídrica na agenda 
de desenvolvimento do país. Encerrou suas palavras desejando um bom debate 
e excelentes resultados e com uma preocupação traduzida em parte de um 
poema de Carlos Drummond de Andrade: 

“Não, não haverá para os ecossistemas aniquilados 

dia seguinte. 

O vazio da noite, o vazio de tudo 

será o dia seguinte.” 

2.3. Palestra Magna – O desafio do país na abordagem do binômio água e 
saneamento 

O Senhor Osvaldo Garcia, Secretário Nacional de Saneamento Ambiental do 
Ministério das Cidades, traçou um amplo panorama sobre a situação atual do 
país em relação ao uso da água e do saneamento, ressaltando: i) a importância 
da água no desenvolvimento social e econômico do país, inclusive na ocupação 
do território, movimentos migratórios, conflitos, etc.; ii) aspectos gerais da crise 
global da oferta e demanda, enfatizando o crescimento populacional e a 
urbanização como fatores de degradação dos corpos hídricos; iii) a água como 
um bem finito dotado de valor econômico, sendo considerado uma commodity 
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do Século XXI; e iv) os avanços na gestão de recursos hídricos, ressaltando os 
aspectos legais e institucionais, o planejamento e os programas de investimento. 

Citou que é fundamental compatibilizar o Plano de Saneamento do Brasil 
(PLANSAB) com o Plano Nacional dos Recursos Hídricos (PNRH), lembrando que 
só investir não resolve, é necessário ter uma boa gestão e que 20% dos R$ 500 
bilhões de investimentos necessários à universalização do saneamento para a 
população deverão ser destinados à capacitação para a gestão dos sistemas. 

Encerrou com as seguintes reflexões: 

1. Há que se refletir sobre: i) uso eficiente e conservação das águas; ii) 
reciclagem e reutilização de água; iii) abordagem territorial no 
planejamento; iv) integração e articulação dos setores de informação; v) 
melhoria da qualidade da água dos atuais mananciais e potenciais 
mananciais de abastecimento público. Vi) escassez hídrica versus escassez 
econômica; e vii) articulação interinstitucional. Finalizou ressaltando que 
poucos países contam com um plano nacional de recursos hídricos e 
saneamento elaborado dentro de um princípio participativo e democrático 
como o nosso; 

2. É relevante aproveitar as lições da atual crise hídrica enfrentada em algumas 
regiões para ampliar o debate sobre a gestão das águas no País. A 
problemática dos recursos hídricos não pode ficar restrita ao conhecimento 
dos técnicos que militam no setor, mas deve ter sua discussão ampliada e 
compartilhada. 

3. O Brasil exerce uma posição estratégica mundial em termos de recursos 
hídricos e tem autonomia em relação a estes recursos. Lidar de forma 
adequada com a oferta e demanda de água é um diferencial para o País, 
enquanto nação, que almeja um protagonismo global nos planos 
econômico, social e ambiental. 

2.4. Painel “A Água e as Pessoas - Sustentabilidade em Áreas Urbanas” 

Este painel teve como moderador o Senhor Álvaro José Menezes da Costa, 
Presidente da CASAL e Vice-Presidente da ABES e foi dividido em temas 
relevantes, apresentados por cada um dos palestrantes, que buscaram orientar 
as reflexões e ordenar os resultados do seminário sobre o desafio do suprimento 
de água e disponibilização do saneamento para a população brasileira que vive 
em áreas urbanas.  

Os temas e respectivos palestrantes foram os seguintes:  

2.4.1. Desafios na ampliação, operação e manutenção: Nélia Callado, UFAL - 
Universidade Federal de Alagoas. 

A palestrante iniciou suas palavras citando que no País o termo saneamento tem 
uma maior amplitude, envolvendo água, esgoto, drenagem e resíduos sólidos e 
ressaltou que sua apresentação teria um enfoque maior na água e no esgoto. 
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Discorreu sobre o atendimento destes serviços à população urbana, 
demonstrando a deficiência na coleta e tratamento dos esgotos para apenas 37% 
desta população e informando que apesar da água atender em média 93% da 
população, existem áreas com grande escassez deste recurso, tais como a região 
semiárida da Região Nordeste. 

Alertou para a relação direta do saneamento na saúde e na dignidade humana 
da população. 

Citou os principais desafios: 

1. Político: falta de colaboração intergovernamental (diversas esferas de 
poder). 

2. Econômico: necessidade de investimentos da ordem de R$ 300 bilhões para 
universalizar os serviços de água e esgoto. 

3. Técnico: não confundir tecnologias de baixo custo com atendimento de 
baixo padrão, pesquisando tecnologias adequadas a cada local, equilibrando 
investimentos com operação, buscando sempre a sustentabilidade do 
sistema a ser implantado. 

4. Social: participação da sociedade. 

Encerrou agradecendo a oportunidade de participar no seminário. 

2.4.2. Modelos alternativos de gestão: Bruna Jucá Monteiro, CASAL - Companhia de 
Água de Alagoas – Advogada e Assessora Jurídica. 

A palestrante iniciou sua apresentação explicando que esta seria baseada em 
experiências vivenciadas na CASAL, com ênfase nas formas de operar sistemas 
de água e esgoto, com atuação direta ou indireta. 

Citou que a operação direta pelo setor público possui vários entraves, tais como 
a burocracia, a crescente demanda pelos serviços e a incapacidade financeira das 
companhias públicas de acompanhar tal crescimento. Nesse cenário, um 
caminho cada vez mais claro é a parceria com o setor privado e este foi o adotado 
pela CASAL. 

Apresentou a legislação existente e necessária para trilhar este caminho: lei das 
concessões, lei das PPP, lei dos consórcios públicos, lei da outorga e permissão 
de serviços públicos e Lei do Saneamento entre outras. 

Apresentou as diversas ações executadas pela CASAL e seus resultados: 

• Obras na modelagem da lei 8666 – melhorias em geral no sistema de água e 
esgoto através de investimentos governamentais do PAC – Programa de 
Aceleração do Crescimento, verbas do Governo Federal; 

• Parceria Público– contrato de performance entre CASAL e SABESP (pioneiro 
no País) visando a diminuição de perdas no sistema de água, diminuindo 
assim a necessidade de investimentos em ampliação; 

• Parceria Público-Privada – contrato entre CASAL e CAB Águas do Agreste, 
visando a implantação e operação de sistema produtor de água na região do 

Segurança Hídrica: Uma Visão Brasileira  6 
Seminário Água e Saneamento  



 

Agreste, beneficiando a população de Arapiraca (segunda maior cidade do 
estado de Alagoas) e de mais 9 municípios, atendendo cerca de 300.000 
habitantes – investimento de cerca de R$ 200 milhões – concluído e em 
operação duplicando a oferta de água; 

• Locação de Ativos – contrato entre CASAL e SANEMA, visando a implantação 
de sistema completo de esgotamento sanitário a ser operado pela CASAL na 
área do bairro do Farol em Maceió – investimento da ordem de R$ 180 
milhões, beneficiando cerca de 200.000 habitantes; 

• Parceria Público-Privada – contrato entre CASAL e Consórcio liderado pela 
GS INIMA, visando a implantação e operação de sistema completo de 
esgotamento sanitário, na parte alta de Maceió – investimento da ordem de 
R$ 200 milhões, beneficiando cerca de 300.000 habitantes. 

Com estas ações, Maceió passará a ter 100% da população atendida com água e 
80% com esgoto tratado, muito acima da média nacional. Encerrou sua 
apresentação agradecendo a oportunidade de apresentar os modelos de gestão 
e a experiência da CASAL neste tema.  

2.4.3. Aplicação de modelos de gestão alternativos: Antônio Carlos Dallalana, Diretor 
da Região Nordeste da CAB Ambiental. 

A apresentação teve o objetivo de detalhar a experiência de Parceria Público-
Privada estabelecida entre a CASAL e a CAB Ambiental, através da empresa de 
propósito específico, CAB Águas do Agreste. 

O objetivo da parceria foi implantar um novo sistema de produção de água 
tratada, englobando a captação de água no Rio São Francisco, no município de 
Traipu, seu transporte por cerca de 60 km até o município de Arapiraca (10 km 
bombeado e 50 km por gravidade), onde é feito o tratamento e entregue água 
tratada para a CASAL distribuir para a população. Além disso faz parte do escopo 
a reforma do atual sistema produtor, a operação de ambos os sistemas, existente 
e novo, e a execução de serviços comerciais (leitura de hidrômetros, emissão 
simultânea de contas, caça fraudes, corte e religação por questões de 
inadimplência) compartilhados com a CASAL. 

O sistema novo foi inaugurado em 09 de agosto deste ano, passando a população 
a receber o dobro de água que recebia anteriormente, terminando com rodízios 
de fornecimento. 

Foram apresentados vídeos ilustrativos dos dois sistemas, da inauguração do 
novo sistema e da CAB Ambiental e foram explanados alguns pontos 
fundamentais para o sucesso da parceria, entre os quais: 

• O espírito colaborador da equipe de ambas as parceiras (CASAL e CAB); 

• A matriz de riscos que define perfeitamente a quem cabe a responsabilidade 
de ação sobre determinadas situações de risco; 

• A engenharia financeira firmada com a CAIXA e o Ministério das Cidades. 
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Finalizou reafirmando o grande sucesso desta parceria e agradecendo a 
oportunidade de apresentar esta experiência. 

2.4.4. Água e saneamento no Nordeste: Neusvaldo Ferreira Lima, Ministério do 
Turismo - Secretário Nacional de Programas de Desenvolvimento do Turismo 
Ministério do Turismo. 

O Palestrante abordou o tema “universalização do saneamento e turismo” 
ressaltando, inicialmente, três tópicos: expressão econômica do turismo, hábitos 
de consumo dos turistas estrangeiros e despoluição das praias. Pesquisa 
realizada pela FIPE durante o evento da Copa do Mundo de Futebol, verificou 
que a atividade mais procurada pelos turistas refere-se ao uso das praias (80%). 

Citou a reportagem do jornal O Globo, de 01 de setembro, onde a CNI – 
Confederação Nacional das Indústrias – externa sua preocupação com relação à 
falta de água e enfatiza como uma das soluções o maior aproveitamento de 
águas de reuso. É grande a preocupação da CNI sobre este tema e como 
sugestões de melhoria a entidade propõe o engajamento no fortalecimento de 
PPPs, redução de impostos para o saneamento e recursos governamentais para 
a melhoria da gestão das empresas do ramo. 

Além disso, propõe ações conjuntas no sentido de incentivar o uso de águas de 
reuso na indústria, combater fraudes e meta de redução de 50% das perdas 
atuais, lembrando que para cada R$ 1,00 investido em saneamento, ele poderá 
gerar R$ 3,00 de incremento na produção nacional. Também foi lembrada a 
necessidade de despoluir as praias, incentivando o aumento da indústria do 
turismo, corroborando com o resultado da pesquisa feita pela FIPE acima citada. 

Neste sentido, de acordo com os resultados da conta turismo do ano passado, 
turistas brasileiros gastaram fora do País R$ 23 bilhões e o turismo interno gerou 
apenas R$ 6 bilhões, gerando um déficit de R$ 17 bilhões, que trouxe como um 
dos resultados, incluir a despoluição de praias como item a receber aportes do 
Ministério do Turismo para projetos e obras desta natureza. Comentou que em 
algumas localidades, o gradeamento dos canais dos cursos de água urbanos 
melhoraram sua condição, evitando o lançamento de lixo doméstico por parte 
dos moradores lindeiros. 

Citou que a AESBE – Associação das Empresas Estaduais de Saneamento, 
também se manifestou no sentido de desburocratização dos financiamentos, 
diminuir as amarras da lei 8666 e desonerar impostos e incentivar a participação 
do setor privado nas ações de saneamento. 

Como boa notícia para o estado de Alagoas, citou que a duplicação da AL 101 – 
Norte está na pauta de investimentos a fundo perdido do Ministério de Turismo, 
objetivando incentivar o turismo naquela região. 

2.4.5. Comentários do moderador Álvaro Menezes 

Encerrando o painel, o moderador resumiu as mensagens principais de cada 
palestrante, ressaltando os seguintes pontos: 
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Nélia: adequação da tecnologia empregada à capacitação do local; não confundir 
baixo custo com baixo padrão dos serviços; e otimizar a utilização dos recursos 
para investimento tanto em obras quanto em gestão. 

Bruna: legislação atual é suficiente para realização de modelos alternativos de 
gestão e a experiência da CASAL atesta este fato. 

Dallalana: a importância do sucesso da parceria público-privada entre CASAL e a 
CAB Ambiental tem servido de estímulo para incentivar outras, já em curso. 

Neusvaldo: articulação entre investimento e gestão e maximizar a imagem do 
mar limpo para o incentivo da indústria do turismo, através de ações de 
saneamento que evitem a poluição dos corpos d’água. 

2.4.6. Debates  

Os debates foram coordenados pelo moderador Álvaro Menezes e os principais 
registros podem ser assim resumidos: 

Ana Karolina (CASAL): comentou sobre experiências com tecnologias de baixo 
custo utilizando-se macrófitas realizadas com sucesso no estado do Rio de 
Janeiro, sobre a necessidade de priorizar a utilização da água de reuso e de 
buscar usos para o lodo produzido nas ETEs, como por exemplo, como adubo e 
tijolos, que poderiam gerar emprego e renda. Terminou citando seu sonho de 
revitalizar o riacho do Salgadinho. 

Em resposta, Neusvaldo sugeriu soluções como colocação de grades no canal 
para evitar lançamento de lixo por parte da população lindeira e colocou que o 
Ministério do Turismo investe em várias ações no sentido da despoluição das 
praias. 

Aluisio Pereira (Clube dos Engenheiros): comentou sobre formas de incrementar 
o turismo, citou que a redução dos custos de passagens, hotéis e restaurantes 
seria um bom início, e comparou custos de viagens e estadias nacionais com as 
mesmas com destino a países estrangeiros. 

Em resposta, Neusvaldo sugeriu que as reservas sejam feitas com antecedência 
de 90 dias – os preços caem bastante e falou sobre a necessidade de termos 
maiores subsídios na conta de energia para o saneamento; Bruna citou que hoje 
o subsídio é da ordem de 17% e que seria importante  eliminar impostos (ICMS, 
por exemplo), ressaltando a necessidade de acabar com obras realizadas por 
pedaços e focar em soluções completas; Nélia colocou que esta é uma decisão 
mais política do que técnica – desburocratizar traria benefícios para o setor. 

Maria Aparecida (CASAL): citou a educação ambiental como fator principal para 
a segurança hídrica. Preconizou a necessidade de uma ação conjunta dos órgãos 
envolvidos no sentido de retirar os entraves ao financiamento de obras de 
saneamento. Comentou sobre a utilização inconseqüente da água de subsolo da 
parte alta de Maceió. 

Jussara Cruz (ABRH): voltou ao assunto de recuperação de riachos, citando que 
gradear não é solução e sim educar e capacitar a população quanto a questões 
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ambientais.  Em resposta, Nélia concordou que tal educação somada ao 
investimento na infraestrutura do local é a solução para revitalizar os riachos 
urbanos; Neusvaldo concordou que o assunto de gradeamento dos riachos é 
polêmico e comentou que as obras públicas com a burocracia atual demandam 
5 anos entre sua contratação e sua conclusão. 

Eduardo Almeida (CASAL): falou da importância da universalização do 
saneamento e da preocupação quanto à proliferação de pequenas ETEs e as 
dificuldades operacionais que isto acarreta, ao invés de centralizar o tratamento.  

Comentando a observação, Nélia citou a obrigatoriedade, para a aprovação de 
um empreendimento imobiliário, de ter tratamento de esgotos e, no caso de não 
existir o sistema público, não tem outra alternativa a não ser usar a ETE 
compacta. Novamente a utilização da tecnologia necessária à situação. Além 
disso, esta proliferação de pequenas ETEs cria um mercado novo de operação 
destas plantas. Conseguir que os investidores nestes empreendimentos se 
reunissem para investir em um sistema conjunto maior, para operação da CASAL 
poderia ser uma boa solução). 

Alexandre Magrinelli (HIDROEX - UNESCO MG): perguntou se na PPP do Agreste 
existe previsão de uso do lodo da ETA como insumo para geração de energia.  

A resposta foi dada pelo Dallalana e corroborada por Tácito – gestor do contrato 
da PPP pela CASAL: apesar de não estar contratualmente previsto, está sendo 
pensado tal aproveitamento e os ganhos serão repartidos entre os parceiros. Por 
outro lado, existe a previsão da busca da eficiência energética nos equipamentos 
das plantas do projeto, inclusive com indicadores de desempenho.  

Jessica Frias (UFAL): perguntou como será fiscalizada a PPP do Agreste.  

Em resposta, Bruna informou que a fiscalização não será apenas sobre a 
execução das obras, mas também sobre a operação, através de indicadores de 
desempenho, que influem diretamente no cálculo da contraprestação da 
Parceira Privada. 

Luiz Neto (CASAL): comentou que as ETEs compactas demandam 6 a 12 meses 
para atingir a eficiência de seu desempenho, mas antes deste prazo, a CASAL já 
recebe penalizações da área de meio ambiente. Como resolver este dilema? 

Sobre este comentário, Nélia aponta que reatores anaeróbios não resolvem 
sozinhos e que para atingir os padrões de qualidade do efluente, deveria ser 
mesclado com tratamento aeróbio). 

Em complementação, o governador da WWC, Newton Azevedo teceu os 
seguintes comentários:  

• As discussões realizadas sequer citaram a regulação dos serviços;  

• A capacitação dos trabalhadores do setor é fundamental, trazendo inclusão 
social e requalificação; 

• A CNI e a ABRH fazem parte da seção Brasil da WWC e contribuem 
significativamente com sugestões e ações neste tema. 
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Em suas considerações finais o moderador Álvaro Menezes, presidente da 
CASAL, ressaltou a importância de: 

• Buscar uma e eficiente regulação; 

• Ter um bom relacionamento com o Poder Concedente; 

• Buscar uma capacitação do Poder Concedente;  

• Realizar planos realistas; e 

• É necessário fortalecer o papel do Governo Federal nos investimentos 

Para finalizar, Ricardo Andrade, Coordenador da Seção Brasil apresentou vídeo 
sobre a participação do Brasil no 7º Fórum a se realizar em Seul, na Coréia, 
ilustrando a presença brasileira e seu pavilhão, destacando seus componentes 
entre os quais, auditório, área de encontro social para os participantes, media 
center, palco para apresentações culturais, sala vip e outros.  

As apresentações das palestras estão disponíveis no site 
www.segurancahidrica.com. 

2.5. Painel “A Água e as Pessoas – Sustentabilidade em Áreas Rurais” 

O segundo painel do seminário teve como moderador o Senhor Alex Gama, 
Diretor Geral da Gama Engenharia. Este painel foi dividido em temas relevantes 
que buscaram orientar as reflexões sobre o desafio do suprimento de água e 
disponibilização do saneamento para a população brasileira que vive em áreas 
rurais.  

Os temas e respectivos palestrantes foram os seguintes:  

2.5.1. Segurança Hídrica para o Desenvolvimento em áreas urbanas e rurais: Paulo 
Varella, ANA – Diretor da Área de Gestão da Agência Nacional de Águas. 

O palestrante Iniciou sua apresentação definindo “Segurança Hídrica é ter água 
na qualidade e na quantidade, onde e quando for necessária”. Como quantidade 
e necessidade de água nem sempre são compatíveis, principalmente em um país 
de dimensões continentais e diversidades culturais como o Brasil, a preservação 
da água é fundamental.  

Citou como grandes desafios o aumento da população nas áreas urbanas, 
principalmente nas maiores cidades do país, e o desafio para atingir a 
universalização, que requer investimentos da ordem de R$ 300 bilhões. 

A abordagem desse desafio e suas possíveis soluções passam por uma gestão de 
riscos que contempla: atuação preventiva; soluções planejadas; e medidas 
estruturais e não estruturais.  

No cenário do planejamento, planos foram desenvolvidos e estão em 
desenvolvimento, entre os quais: 

• Pacto Nacional pela Gestão das Águas - com a adesão de todos os estados 

• Programa Nacional de Avaliação da Qualidade - PNQA 
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• Programa Qualiáguas 

• Plano Nacional de Segurança Hídrica - PNSH 

• Programa Produtor de Águas 

• Programa de Despoluição das Bacias Hidrográficas - PRODES 

A ANA busca uma integração com outros setores relevantes e com evidente 
interface com o setor de recursos hídricos. Entre as ações em curso, a ANA 
implementa cooperação e integração traduzidas nas seguintes parcerias:  

O palestrante finalizou sua apresentação salientando a relevância que a ANA dá à essa 
integração da política de recursos hídricos com as demais políticas setoriais 

• ANA - CNI 

• ANA - CNA - ICNA 

• ANA - MMA - MI - MAPA 

• ANA - MMA - MI - MCIDADES 

• Programa Interáguas 

2.5.2. Abastecimento de água no semiárido - Desafios e oportunidades em cidades 
do interior e pequenas comunidades: Roberto Lôbo, Gerente de 
Desenvolvimento e controle Operacional da CASAL – Companhia de 
Saneamento de Alagoas. 

O palestrante enfatizou, de início, que regiões semiáridas com características 
semelhantes às do sertão alagoano existem no mundo inteiro. 

Em termos climáticos, informou que, na realidade, não existe período de seca, 
pois ela é permanente na região. O desafio é aprender como conviver com a seca 
e que existem várias experiências exitosas em cursos e com capacidade de 
replicação. 

Especificamente em Alagoas, a região passa por uma situação de emergência, 
ocorrendo o abastecimento de várias localidades com carros-pipa. Citou que 
com a inauguração do canal do sertão, já estão sendo retirados 120.000 m³/mês 
para abastecimento através de carros-pipa. 

Ainda no cenário local, um problema que tem que ser enfrentado é a degradação 
do rio São Francisco, que atualmente tem a vazão média de 1.100 m³/s, o que 
vem acarretando assoreamento que prejudica a sua navegabilidade. 

Neste cenário, vários planos e programas estão sendo desenvolvidos, entre os 
quais: 

• Programa de proteção/revitalização das nascentes (Cascavel/PR) 

• Programa Água Doce em Alagoas 

• Programa Água de Cisternas – Alagoas 

O palestrante concluiu sua apresentação ressaltando que há evidências de que o 
rio São Francisco não garante segurança hídrica para os mais de quinhentos 
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municípios alagoanos, que a CASAL é responsável pelo abastecimento de água 
das cidades e povoados e que a empresa trabalha na elaboração de um modelo 
de saneamento rural de forma que as comunidades façam a autogestão dos 
sistemas. 

2.5.3. Evolução na gestão de serviços de saneamento em comunidades rurais: Helder 
Cortez, Gerente de Saneamento Rural da CAGECE - Companhia de Água e 
Esgoto do Ceará. 

O palestrante apresentou a experiência do SISAR – Sistema Integrado de 
Saneamento Rural que é um programa realizado em parceria com o KFW (banco 
alemão) que financia esta modalidade de abastecimento rural. 

Em linhas gerais, o projeto padrão abrange as seguintes etapas: Projeto, Obra, 
Capacitação e Gestão. Esta iniciativa exige a participação social, pois a gestão é 
realizada pela própria comunidade rural, que recebe o apoio da CAGECE por 
intermédio da GESAR (Gerência de Saneamento Rural.  

O modelo SISAR tem que ser auto sustentado e auto gerido e resgata o exercício 
da cidadania da comunidade. Neste contexto, a distribuição de 
responsabilidades inclui: i) A SISAR é o modelo de gestão; ii) A associação 
comunitária faz a operação; e iii) O usuário paga a tarifa. 

O palestrante concluiu dizendo que permanentemente são realizadas avaliações 
nos planos: político, técnico, social, econômico-financeiro-administrativo e 
ambiental, o que permite maximizar os resultados das iniciativas em todas as 
suas vertentes. 

2.5.4. Drenagem urbana e sua importância para as pessoas: Vladimir Caramori, 
Docente da Universidade Federal de Alagoas (UFAL)  

O palestrante abordou em sua apresentação a necessidade da integração entre 
a urbanização e o meio ambiente, ressaltando que não se deve esconder os 
problemas, mas sim resolvê-los ou, pelo menos, mitigá-los. 

Citou o Programa de Drenagem Urbana Sustentável do Ministério da Integração 
Nacional e que muitos desafios têm que ser enfrentados na abordagem de 
sistemas de drenagem e do manejo das águas pluviais (MAP) e que qualquer 
solução somente será válida com a participação da sociedade. 

O palestrante ressaltou que o Sistema Nacional de Informações de Saneamento 
(SNIS) não abrange a drenagem e que 79% das cidades possuem sistemas de 
drenagem, dos quais 85% são subterrâneos, o que, entretanto, não evita 
alagamentos, ocasionando transtornos às áreas urbanas. Em nível local, 
apresentou o exemplo de drenagem não convencionais, como, por exemplo, o 
sistema do Aeroporto de Maceió, com seus canais naturais de alagamento e 
drenagem. 

Terminou agradecendo a oportunidade de tratar deste tema em um seminário 
com uma plateia seleta de técnicos da área de saneamento, permitindo uma 
integração do setor acadêmico com outros atores importantes. 
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2.5.5. Debates  

Os debates foram coordenados pelo moderador Alex Gama e os principais 
registros podem ser assim resumidos: 

Ana Catarina Lopes (ABES-AL e assessora da Sec. de Planejamento da PM de 
Maceió) 

• Lamentou a ausência do Secretário de Infraestrutura Estadual e de 
representantes da prefeitura de Maceió e demais municípios. Em resposta, 
Newton Azevedo observou que o seminário não era político e sim técnico e 
que as associações ABCON – concessionárias privadas, AESBE – 
concessionárias estaduais, cujos presidentes estavam presentes, 
representariam cerca de 80% das populações dos municípios com sistemas 
de saneamento em operação no Brasil. Ricardo Andrade enfatizou, ainda, 
que o Ciclo de Debates foi planejado para difundir entre os membros 
brasileiros do Conselho Mundial da Água, reunidos na Seção Brasil, a 
questão da Segurança Hídrica em seus mais diversos temas, e que a 
repercussão que vem sendo dada a esta iniciativa estimula a Seção Brasil a 
envolver outras entidades fora deste grupo. 

• Em outra observação, Ana Catarina questionou se a drenagem não deveria 
ter uma lei específica e não ser inclusa na lei de saneamento? Vladimir 
comentou que a ABRH possui uma Comissão Técnica de Águas Urbanas e 
que está previsto na lei a possibilidade de se elaborar um plano de 
saneamento especifico de drenagem para determinado município e que isto 
seria suficiente para possibilitar uma abordagem isolada, apesar da inter-
relação dos 4 assuntos tratados na lei de saneamento. Newton Azevedo, por 
sua vez, complementou que talvez a maior incógnita do sistema de 
drenagem seja quem paga a conta e como realizar a cobrança). 

• Em outra oportunidade, questionou sobre como aplicar a lei de saneamento 
no sertão sem água? Paulo Varella comentou que a lei federal é uma diretriz 
e que cada estado e município deve se preocupar com as especificidades 
locais, promulgando leis e decretos necessários que sirvam para sistemas, 
independente de seus portes. 

• Por fim, questionou se o SISAR tem uma escala mínima de pessoas para ser 
aplicado? Helder definiu que o SISAR pode ser aplicado para o mínimo de 50 
famílias e que no Ceará existem 86.000 comunidades rurais, com média 100 
famílias. Abaixo de 50 famílias é mais econômico utilizar carro pipa, que 
chamou de “adutora móvel”.  

Luiz Carlos Molion (Docente e Consultor): iniciou afirmando que não acredita na 
teoria de que o planeta esteja passando por mudanças climáticas, mas que passa 
por ciclos e que, neste momento, estamos passando um ciclo de poucas chuvas 
e alta temperatura que deverá durar mais seis anos. Explicou que a seca é uma 
característica da região e que não temos que combatê-la, mas sim conviver com 
ela aplicando soluções tecnológicas que tornem tal região sustentável. Citou os 
Estados Unidos (Califórnia) e Israel como exemplos de adequações Helder citou 
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que a água deve ser prioridade para o abastecimento e que o que deve ser 
mudada é a atividade produtiva, ao que o Prof. Molion respondeu que com a 
atividade produtiva se alcança a sustentabilidade e com receita se realiza o 
saneamento, educação e outras melhorias para a população). O Consultor 
também explicou que antes da existência do lago de Sobradinho, o rio São 
Francisco tinha a vazão de 3.050 m³/s e que depois da implantação deste lago, a 
vazão passou para 2.530 m3/s e o que explicaria esta diminuição seria a 
evaporação que ocorre no espelho deste lago. Como resolver esta questão? 
Entre as alternativas estão conectar o rio Tocantins ao rio São Francisco, baixar 
2 m no nível do lago de Sobradinho e mudar o sertão com a irrigação e culturas 
adaptadas ao tipo de solo local. Em réplica, Roberto Lobo explicou que caso fosse 
baixado o nível do lago, as cidades relocadas para sua margem durante sua 
construção, ficariam a 5 km da margem do lago rebaixado e teriam sua economia 
destruída. Comentou que o rio São Francisco não dá segurança hídrica ao estado 
de Alagoas e que com relação às comunidades rurais, sistema próprio (poço e 
dessalinizador) nas médias e carros pipa e cisterna para abastecer as pequenas 
são alternativas apropriadas. 

Jussara Cruz (ABRH): comentou que o tema resíduos sólidos não foi tratado ao 
longo do seminário e que está intimamente ligado ao tema drenagem urbana. 

Jessica Frias (UFAL): salientou a necessidade de haver uma gestão forte na bacia 
do rio São Francisco para administrar a polêmica entre gerar energia elétrica ou 
promover a irrigação. 

Luiz Gustavo Reis (Gama Engenharia): questionou se o Ceará já realizou com 
sucesso obras do Programa Água para Todos e como transmitir esta experiência 
para Alagoas? 

Luciana Cavalcante (ABES AL): comentou que a articulação entre os atores 
(estado, ONGs e comunidade) é imprescindível, mas infelizmente ela ainda não 
existe e questionou  como o SISAR convenceu a comunidade a pagar pela água? 
Helder respondeu que nas comunidades que antes não tinham água, desde o 
início do processo a questão do pagamento no futuro foi colocado; nas 
comunidades que antes tinham água, mas não pagavam, a iniciativa considerou 
um processo de conscientização prévio para a aplicação do pagamento. O melhor 
argumento é a certeza da regularidade no abastecimento, muito mais que a 
qualidade. 

2.5.6. Considerações Finais 

A etapa final do seminário contemplou algumas considerações: 

Vladimir Caramori: agradeceu pela participação e anunciou eventos onde serão 
tratados os temas de gestão de cheias e águas de drenagem. 

Roberto Lobo: ressaltou que a gestão de pequenas comunidades exige uma 
catequese para prover educação para a comunidade E que a CASAL apoia este 
trabalho com a criação da coordenadoria de abastecimento rural.  
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Paulo Varella: agradeceu os atores envolvidos neste evento e manifestou grande 
otimismo com soluções como o SISAR. 

Helder Cortez: agradeceu à equipe da CASAL que durante dois dias apresentou 
as ações empreendidas pela empresa em todo o estado e se colocou à disposição 
para transmitir sua experiência no SISAR. 

Alex Gama: agradeceu pela oportunidade da participação e relembrou a 
dificuldade de fazer planejamento integrado, argumentando que os planos 
existem e que resta executar suas implementações.  

As apresentações das palestras estão disponíveis no site 
www.segurancahidrica.com. 

3. Encerramento 

No encerramento do Seminário, foram registrados três depoimentos: 

Lupércio Ziroldo (governador do WWC e presidente da REBOB): saudou pelo 
nível técnico do encontro e dos palestrantes e convidou os presentes a 
participarem do Encontro Nacional dos Comitês de Bacia, a realizar-se em 
Maceió. 

Newton Azevedo (governador do WWC): agradeceu a presença de todos e a 
afirmou que muitos dos assuntos e sugestões tratados neste evento serão 
considerados para o Fórum da Coréia. 

Ricardo Andrade (governador-substituto do WWC e Coordenador da Seção 
Brasil): agradeceu a presença de todos, em especial ao envolvimento da CASAL 
e da CAB Ambiental na organização do evento e à Caixa Econômica Federal, 
patrocinadora do Ciclo de Debates. Elogiou o alto nível dos debates e convocou 
todos os presentes a participarem do próximo seminário, que tratará do tema 
“Água e Energia” e será realizado nos dias 18 e 19 de novembro da cidade de Foz 
do Iguaçu, e que contará com o apoio da Itaipu Binacional, da ANA e da ABDIB. 

 
Estão anexadas a esta ajuda memória:  
1) Agenda oficial do Seminário  
2) Apresentações dos palestrantes que estão disponíveis para download, através do site:  
http://www.segurancahidrica.com/ 
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